
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.793 - RS (2019/0003675-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : IRACY DOMINGAS BALEN 
ADVOGADO : LURDES POLETTO E OUTRO(S) - RS053221 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. ARTIGO 48 DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.718/2008. 
CARÊNCIA. PREENCHIMENTO NO CASO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pelo Instituto Nacional de 
seguro Social contra decisão proferida pelo Presidente do Tribunal do Regional Federal 
da 4ª Região, que negou seguimento ao seu recurso especial, ante ao óbice da Súmula 
83/STJ.

Em sua minuta de agravo, sustenta o agravante que há plausividade do seu 
recurso especial, uma vez que a jurisprudência do STJ é favorável ao seu pleito.

Em contraminuta ao agravo em recurso especial, sustenta-se a manutenção da 
decisão agravada.

O recurso especial que se pretende o seguimento, impugna acórdão assim 
ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. 
REQUISITOS LEGAIS. COMPROVAÇÃO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS.
1. A Lei nº 11.718/08, que acrescentou o § 3º ao art. 48 da Lei nº 8.213/91, 
possibilitou aposentadoria por idade híbrida aos trabalhadores rurais que 
não implementassem os requisitos para a aposentadoria por idade rural, se 
a soma do tempo de trabalho rural com as contribuições vertidas em outras 
categorias alcançar a carência de que trata o art. 142 da Lei n 8.213/91, e 
uma vez implementada a idade mínima prevista no "caput" do art. 48 da 
mesma lei. 
2. As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que 
se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o 
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artigo 41-A na Lei 8.213/1991. Quanto aos juros de mora, incidem segundo 
a remuneração oficial da caderneta de poupança (artigo 1º-F da Lei 
9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009).

Em suas razões de recurso especial, o recorrente, ora agravante, alega ofensa ao 
artigos 25; 26, I; 39, I; 48 e 55, §2º, da Lei 8.213/1991, haja vista que não é possível a 
utilização de períodos remotos de atividade rural para fins de preenchimento da carência 
da aposentadoria híbrida.

Em contrarrazões ao recurso especial, sustenta-se a manutenção da acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem.

Noticiam os autos que Iracy Domingas Balen ajuizou ação em face do INSS, 
objetivando a concessão de aposentadoria híbrida.

A sentença julgou procedente o pedido.
O INSS apelou, tendo o Tribunal de origem negado provimento ao recurso nos 

termos da ementa supratranscrita.
A Autarquia federal opôs embargos de declaração, rejeitados.
É o relatório. 
Decido.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O agravante impugnou devidamente o fundamento adotado na decisão agravada 
e mostrando-se preenchidos os demais pressupostos de admissibilidade do presente 
recurso, adentra-se o mérito.

No tocante ao tema central do recurso especial, reconhecimento do direito à 
aposentadoria por idade híbrida, o Tribunal a quo concluiu que a ora agravada faz jus ao 
benefício.

Com efeito, a modalidade híbrida trazida pela Lei 11.718/2008 permite uma 
adequação da norma para as categorias de trabalhadores urbanos e rurais. Possibilitou ao 
segurado especial a soma do tempo de atividade rural sem contribuições previdenciárias 
ao tempo de contribuição em outra classificação de segurado, com a finalidade de 
implementar o tempo necessário de carência. Essa a interpretação a ser dada ao § 3º do 
artigo 48 da Lei 8.213/1991.

Confira-se o precedente da Segunda Turma do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015 FEITA DE FORMA 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF.
APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. ART. 48, §§ 3º e 4º, DA 
LEI 8.213/1991. TRABALHO URBANO E RURAL NO PERÍODO DE 
CARÊNCIA.
REQUISITO. LABOR CAMPESINO POR OCASIÃO DO 
IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO OU DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA AFASTADA. CONTRIBUIÇÕES. 
TRABALHO RURAL. DESNECESSIDADE.
1. O INSS interpôs Recurso Especial aduzindo que o recorrido não se 
enquadra na aposentadoria por idade prevista no art. 48, § 3º, da Lei 
8.213/1991, pois, no momento em que se implementou o requisito etário ou 
o requerimento administrativo, era trabalhador urbano, sendo a citada 
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norma dirigida a trabalhadores rurais. Aduz ainda que o tempo de serviço 
rural anterior à Lei 8.213/1991 não pode ser computado como carência.
(...)
4. No contexto da Lei de Benefícios da Previdência Social se constata que 
a inovação legislativa trazida pela Lei 11.718/2008 criou forma de 
aposentação por idade híbrida de regimes de trabalho, contemplando 
aqueles trabalhadores rurais que migraram temporária ou definitivamente 
para o meio urbano e que não têm período de carência suficiente para a 
aposentadoria prevista para os trabalhadores urbanos (caput do art. 48 da 
Lei 8.213/1991) e para os rurais (§§ 1º e 2º do art. 48 da Lei 8.213/1991).
5. Como expressamente previsto em lei, a aposentadoria por idade urbana 
estabelece a idade mínima de 65 anos para homens e 60 anos para mulher, 
além de contribuição pelo período de carência exigido. Já para os 
trabalhadores exclusivamente rurais, a idade é reduzida em cinco anos, e o 
requisito da carência restringe-se ao efetivo trabalho rural (arts. 39, I, e 143 
da Lei 8.213/1991).
6. A Lei 11.718/2008, ao incluir a previsão dos §§ 3º e 4º no art. 48 da Lei 
8.213/1991, abrigou, como já referido, aqueles trabalhadores rurais que 
passaram a exercer temporária ou permanentemente períodos em atividade 
urbana, já que antes da inovação legislativa o mesmo segurado se 
encontrava num paradoxo jurídico de desamparo previdenciário: ao atingir 
idade avançada, não podia receber a aposentadoria rural porque exerceu 
trabalho urbano e não tinha como desfrutar da aposentadoria urbana em 
razão de o curto período laboral não preencher o período de carência.
7. Sob o ponto de vista do princípio da dignidade da pessoa humana, a 
inovação trazida pela Lei 11.718/2008 consubstancia a correção de 
distorção da cobertura previdenciária: a situação daqueles segurados rurais 
que, com a crescente absorção da força de trabalho campesina pela cidade, 
passam a exercer atividades laborais diferentes das lides do campo, 
especialmente quanto ao tratamento previdenciário.
8. Assim, a denominada aposentadoria por idade híbrida ou mista (art. 48, 
§§ 3º e 4º, da Lei 8.213/1991) aponta para um horizonte de equilíbrio entre 
a evolução das relações sociais e o Direito, o que ampara aqueles que 
efetivamente trabalharam e repercute, por conseguinte, na redução dos 
conflitos submetidos ao Poder Judiciário. 
9. Essa nova possibilidade de aposentadoria por idade não representa 
desequilíbrio atuarial, pois, além de requerer idade mínima equivalente à 
aposentadoria urbana por idade (superior em cinco anos à aposentadoria 
rural), conta com lapsos de contribuição direta do segurado que a 
aposentadoria por idade rural não exige.
10. Para o sistema previdenciário, o retorno contributivo é maior na 
aposentadoria por idade híbrida do que se o mesmo segurado permanecesse 
exercendo atividade exclusivamente rural, em vez de migrar para o meio 
urbano, o que representa, por certo, expressão jurídica de amparo das 
situações de êxodo rural, já que, até então, esse fenômeno culminava em 
severa restrição de direitos previdenciários aos trabalhadores rurais.
11. Tal constatação é fortalecida pela conclusão de que o disposto no art. 
48, §§ 3º e 4º, da Lei 8.213/1991 materializa a previsão constitucional da 
uniformidade e a equivalência entre os benefícios destinados às populações 
rurais e urbanas (art. 194, II, da CF), o que torna irrelevante a 
preponderância de atividade urbana ou rural para definir a aplicabilidade da 
inovação legal aqui analisada.
12. Assim, seja qual for a predominância do labor misto no período de 
carência ou o tipo de trabalho exercido por ocasião do implemento do 

Documento: 92209345 Página  3 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2616 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 22 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

requisito etário ou do requerimento administrativo, o trabalhador tem direito 
a se aposentar com as idades citadas no § 3º do art. 48 da Lei 8.213/1991, 
desde que cumprida a carência com a utilização de labor urbano ou rural. 
Por outro lado, se a carência foi cumprida exclusivamente como 
trabalhador urbano, sob esse regime o segurado será aposentado (caput do 
art. 48), o que vale também para o labor exclusivamente rurícola (§§ 1º e 2º 
da Lei 8.213/1991).
13. Observando-se a conjugação de regimes jurídicos de aposentadoria por 
idade no art. 48, § 3º, da Lei 8.213/1991, denota-se que cada qual deve ser 
analisado de acordo com as respectivas regras.
14. Se os arts. 26, III, e 39, I, da Lei 8.213/1991 dispensam o recolhimento 
de contribuições para fins de aposentadoria rural por idade, exigindo apenas 
a comprovação do labor campesino, tal situação deve ser considerada para 
fins do cômputo da carência prevista no art. 48, § 3º, da Lei 8.213/1991, 
dispensando-se, portanto, o recolhimento das contribuições.
15. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(REsp 1759180/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, julgado em 18/09/2018, DJe 27/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 48, §§ 3º E 4º DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.718/2008. 
OBSERVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.
1. A Lei 11.718/2008 introduziu no sistema previdenciário brasileiro uma 
nova modalidade de aposentadoria por idade denominada aposentadoria por 
idade híbrida.
2. Neste caso, permite-se ao segurado mesclar o período urbano ao período 
rural e vice-versa, para implementar a carência mínima necessária e obter 
o benefício etário híbrido.
3. Não atendendo o segurado rural à regra básica para aposentadoria rural 
por idade com comprovação de atividade rural, segundo a regra de 
transição prevista no artigo 142 da Lei 8.213/1991, o § 3º do artigo 48 da 
Lei 8.213/1991, introduzido pela Lei 11.718/2008, permite que aos 65 anos, 
se homem e 60 anos, mulher, o segurado preencha o período de carência 
faltante com períodos de contribuição de outra qualidade de segurado, 
calculando-se o benefício de acordo com o § 4º do artigo 48.
4. Considerando que a intenção do legislador foi a de permitir aos 
trabalhadores rurais, que se enquadrem nas categorias de segurado 
empregado, contribuinte individual, trabalhador avulso e segurado especial, 
o aproveitamento do tempo rural mesclado ao tempo urbano, preenchendo 
inclusive carência, o direito à aposentadoria por idade híbrida deve ser 
reconhecido.
5. Recurso especial conhecido e não provido.

(REsp 1.367.479/RS, Segunda Turma, de minha Relatoria, DJe 
10/9/2014)

Destarte, o segurado especial que comprove a condição de rurícola, mas não 
consiga cumprir o tempo rural de carência exigido na Tabela de transição prevista no 
artigo 142 da Lei 8.213/1991 e que tenha contribuído sob outras categorias de segurado, 
poderá ter reconhecido o direito ao benefício aposentadoria por idade híbrida, desde que 
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a soma do tempo rural com o de outra categoria implemente a carência necessária contida 
na Tabela, não ocorrendo, por certo, a diminuição da idade.

No caso em tela, verifica-se da leitura atenta do acórdão recorrido que a 
segurada  preencheu a carência necessária para a percepção do benefício em questão.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
Quanto ao ônus da sucumbência recursal, em observância ao art. 85 do CPC/2015 c/c 
Enunciado Administrativo 7/STJ, majoro honorários de advogado recursais para o 
percentual de 11% sobre o valor da condenação. 

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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